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C O N H E C I M E N T O

Nosso intuito é auxi l iar  o processo de
propagação do Conhecimento para o
máximo de pessoas possíveis.
 

Sabemos que o desenvolvimento
tecnológico faci l i ta  bastante o acesso à
informação e,  também, queremos deixar
nossa contr ibuição ao constante
processo de aprendizagem.
 

Acompanhamos a marcha da era
digital  e buscamos comparti lhar o
conhecimento de forma moderna,
arrojada e dinâmica, que minimize
tempo e ofereça eficácia.  
 

Nosso objetivo é atender às
necessidades de cada um com
qualidade e satisfação.

AO SEU ALCANCE!

Nossa revista tem o propósito de:
 

Agregar valor à vida das pessoas
através do Conhecimento

 
Jean Valens Veloso Rodrigues

Sócio-Administrador



O AMBIENTE E O CLIMA
ORGANIZACIONAL

O ambiente organizacional  pode ser def in ido
como o conjunto de fenômenos que inf luenciam
o comportamento das pessoas dentro das
organizações.  Sendo que os fatores ambientais
afetam diretamente as escalas de operações
dos colaboradores.  Essas al terações ambientais
afetam de forma real  e/ou potencial  das
empresas.
 
Já o c l ima organizacional  tem a ver "com a parte
intangível ,  ou seja,  com as sensações,  emoções
geradas pelas re lações no ambiente de t rabalho
e por como o prof iss ional  percebe e aval ia a
empresa."  (MARQUES, José Roberto,  2015).
Logo, este está v inculado ao conjunto de
valores,  costumes e modos de comportamento,
formais e informais,  existentes em uma
organização.
 
Deste modo, o c l ima organizacional  são os
aspectos
internos das empresas que ocasionam
diferentes condições de mot ivação aos seus
colaboradores.  Sendo assim, a qual idade do
ambiente organizacional  sempre deve ser
saudável  e notado pelos colaboradores,  pois
este inf luencia di retamente no comportamento
dos mesmos.

Jean Valens V. Rodrigues



As empresas devem prezar  pelo grau de
sat is fação dos colaboradores,  se estes estão
com suas expectat ivas at ing idas ou superadas.  
 
Sabe-se que quando o c l ima é saudável
predominam at i tudes boas e posi t ivas,  o que
pode ser  fac i lmente percebido nos modos e
procedimentos adotados pelos colaboradores
no momento da concret ização ou
procrast inação de um t rabalho.
 
Para que o c l ima seja aval iado,  pode-se
ut i l izar  uma pesquisa que ident i f ique e anal ise
as at i tudes e padrões de comportamento dos
colaboradores,  com o objet ivo de desenvolver
pol í t icas de ação e correção de problemas.
 
Por tanto,  o  c l ima organizacional  é  de ext rema
importância para que as empresas mantenham
sua at iv idade operacional  e  a preservação de
seu bom desempenho,  pois  é ev idente que o
c l ima saudável  proporc iona o cresc imento nas
contr ibu ições ind iv iduais ,  que por  conseguinte
gera um benef íc io  às organizações.

O AMBIENTE E O CLIMA
ORGANIZACIONAL
Jean Valens V. Rodrigues
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TEMPO DE
SERVIÇO EFETIVO

Muitos confundem tempo de serviço com o
tempo de serviço efetivo, sendo necessário
explicar brevemente o conceito de cada
qual. O primeiro se refere ao lapso total de
vigência de um contrato de trabalho. Já o
segundo se equivale, salvo disposições
legais em sentido contrário, a todo o
período (horas, dias, semanas, meses e
anos) em que o empregado esteja
trabalhando ou à disposição da empresa,
esperando ou executando ordens.
 
O ultimo conceito apresentado, antes da
reforma trabalhista, significava que todo o
período em que o empregado ficava à
disposição da empresa era considerado
como labor, mesmo nos casos em que este
não estava, de fato, trabalhando. Os casos
mais comuns eram o tempo que os
empregados levavam para tomar o café da
manhã, fornecido pela empresa, antes do
início da jornada de trabalho, ou o tempo a
mais que ficavam na empresa, após o final
do expediente, enquanto esperavam a
chuva passar.

Tinha-se como entendimento que, pelo fato
de estar dentro da empresa, o empregado
estava disponível perante o empregador e,
assim, tinha o direito de receber por tal
período. Era bastante comum alguns
colaboradores montarem banco de horas,
decorrentes desse período a mais no local
de trabalho, ou receberem hora extra.
Esses fatos causavam vários
questionamentos.

O empregado só possui o direito de
receber pelo serviço efetivo se, de fato,
está sob ordens ou as aguardando, não
precisando, necessariamente, que o
serviço seja prestado. Este tempo se
conhece por "sobreaviso".

O sobreaviso consiste nas ocasiões em
que o empregado, após o final do
expediente, permanece à disposição do
empregador para o desempenho de alguma
atividade.
 

O serviço efetivo pago ao empregado
sempre integrou seu salário. É um dos
fatores que oneram a folha de salários das
empresas, uma vez que refletem na
contribuição previdenciária patronal paga
por elas, além de aumentar a remuneração
sem a correspondente prestação de
serviços.

Jean Valens V. Rodrigues



Sabemos que Consol idação das Leis do Trabalho (CLT)
tem o escopo de proteger (regular)  as relações do
trabalho entre empregadores e empregados,  isso não há
discordância.  Contudo,  para que tal  f inal idade seja
alcançada,  os legisladores devem atender aos anseios da
sociedade,  não podendo visar interesses pessoais,  e se
atentar para real idade social  e econômica (seja do País,
Estado ou Município) .
 

No entanto,  devemos observar que o empregador sempre
visa a economia,  seja através da gestão de seu
departamento f iscal  e/ou pessoal  (responsável  em gerir
os colaboradores) .  É evidente que as empresas estão
constantemente anal isando o regime de tr ibutação que
estão sujei tas,  bem como a forma de remunerar seus
empregados,  de modo a minimizar os custos e despesas.
 

De tal  modo, a Reforma Trabalhista teve a f inal idade de
descaracterizar,  como tempo à disposição do
empregador,  o lapso temporal  em que o empregado
permanece nas dependências da empresa para prat icar
at ividades part iculares,  desde que não seja por ordem
patronal .
 

Este lapso temporal  não será somado à jornada de
trabalho do empregado e não integrará o seu salár io.
Contudo,  o rol  de incisos apresentados no § 2º  do art .  4º
é marcadamente exempli f icat ivo,  e não taxat ivo,  por não
esgotar as ocorrências
fát icas.
 

Recomenda-se,  para que se evitem discussões judiciais e
a obrigação em pagar pelo serviço efet ivo,  que o
empregador se abstenha de proferir  ordens que
restr injam a l iberdade de locomoção do empregado,  tais
como pedir  que o colaborador adiante o trabalho do dia
seguinte já que,  após o f inal  do expediente,  está
esperando que as condições cl imáticas melhorem para
que possa ir  embora.
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O mais apropriado é o empregador compreender que uma
vez f indada a jornada de trabalho, o empregado está
l iberado para exercer suas atividades part iculares. Deste
modo, deixam de ser consideradas como tempo de serviço
efetivo a busca pela proteção pessoal,  em caso de
insegurança nas vias públicas ou más condições
climáticas, bem como permanecer no local de trabalho
para exercer at ividades part iculares (exemplo: práticas
rel igiosas; descanso; lazer;  estudo; al imentação, etc.) .
 

Merece destaque que, de acordo este regramento, quando
a empresa determinar que a troca de roupa ou uniforme
seja real izada em suas dependências,  este lapso temporal
será considerado como tempo de serviço efetivo. Afinal ,
consiste em uma regra estabelecida, unilateralmente,  pelo
empregador a seus empregados.
 

Em sentido contrário,  temos que, se ao empregado for
facultado o direito de chegar à empresa e/ou ir  embora de
uniforme, e decide trocar de roupa, o período que ele leva
para se trocar não será computado à sua jornada de
trabalho.
 

Restringir  o conceito do tempo de serviço efetivo é
salutar,  tanto para o empregado, que evitará passar por
dissabores, quanto para a empresa, que poderá gerar uma
maior economia em sua folha de salários e na
contribuição previdenciária patronal.  Igualmente,  se
espera que os serviços e produtos possam sofrer o
impacto da redução de gastos.
 

Art.  4º-  Considera-se como de serviço efetivo o período em que o
empregado esteja à disposição do empregador,  aguardando ou
executando ordens, salvo disposição especial  expressamente consignada.
§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador,  não será
computado como período extraordinário o que exceder a jornada normal,
ainda que ultrapasse o l imite de cinco minutos previsto no § 1o do art .  58
desta Consolidação, quando o empregado, por escolha própria,  buscar
proteção pessoal,  em caso de insegurança nas vias públicas ou más
condições cl imáticas, bem como adentrar ou permanecer nas
dependências da empresa para exercer at ividades part iculares,  entre
outras:
I  -  práticas rel igiosas; I I  -  descanso; I I I  -  lazer;  IV -  estudo; V -
al imentação;
VI -  at ividades de relacionamento social;  VI I  -  higiene pessoal;  
VI I I  -  troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de
realizar a troca na empresa.



Jean Valens V. Rodrigues

RESCISÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO

A rescisão de contrato de trabalho signif ica colocar f im ao vínculo
empregatício,  ou seja,  marca o término da relação contratual  entre
empregado e empregador.
 
O processo de rescisão trabalhista “compreende a anulação de um
contrato dentro de seu período de vigência” ( IG,  Economia,  2016) .  Na
maioria dos casos,  a rescisão do contrato de trabalho se origina
através do descumprimento de alguma norma trabalhista,  podendo ser
ou não por justa causa.
 
É importante que a rompimento do contrato de trabalho,  promovido
pelo empregador ou pelo trabalhador,  esteja sempre de acordo com as
regras e diretr izes relat ivas à legislação brasi leira,  obedecendo as
normas estabelecidas na Consol idação das Leis do Trabalho (CLT).
 
Importa mencionar que existem várias modal idades e categorias de
rescisão do contrato de trabalho.  O Ministér io Públ ico do Trabalho
(MPT) apresenta as cinco categorias mais presentes no mercado,
sendo elas:  dispensa sem justa causa,  dispensa por justa causa
causada pelo empregado,  pedido de demissão,  rescisão indireta
(término do contrato por ato culposo do empregador)  e rescisão por
culpa recíproca.
 
Cabe dizer que ainda existem outras quatro modal idades de rescisão
que são menos frequentes,  são elas:  por ext inção da empresa,
falecimento do empregador,  falecimento do empregado e por acordo
entre empregado e empregador.

P A G E  1 0



A dispensa sem justa causa ocorre quando a rescisão do
contrato de trabalho é ocasionada por vontade exclusiva do
empregador (Empresa).  A dispensa por justa causa ocorre
quando o colaborador (empregado) prat ica algum ato de
improbidade,  incontinência de conduta ou mau procedimento,
desídia,  ofensas aos membros da organização,  lesões à honra e
à boa fama, indiscipl ina ou insubordinação,  atos atentatórios à
segurança nacional ,  tenha prát ica constante de jogos de azar,
condenação criminal ,  embriaguez habitual  em serviço,
divulga/viola algum segredo da empresa,  abandona o emprego.
 
O pedido de demissão advém quando o colaborador quer sair
da empresa e,  por l ivre e expressa vontade,  sol ici ta a rescisão
de seu contrato de trabalho.  Já a rescisão indireta acontece
quando o empregador ou qualquer um que atua em nome da
empresa não cumpre com as obrigações existentes no contrato
de trabalho ou exi ja que o colaborador prat ique qualquer ato
proibido por lei ,  contrár io aos bons costumes e etc.
 
A rescisão por culpa recíproca se dá quando o empregador e o
colaborador prat icam infrações trabalhista que dão causa à
rescisão do contrato de trabalho.  Pode-se dizer que este caso é
configurado como seu fosse uma rescisão por justa causa de
ambas as partes.  Sendo que este t ipo de rescisão só pode ser
atr ibuída mediante processo judicial  perante a Justiça do
Trabalho.
 
Outra modal idade de rescisão do contrato de trabalho ocorre
nos casos em que há ext inção da empresa.  Nessa si tuação,  o
empregador deve fazer a rescisão do contrato com seus
empregados nos mesmos parâmetros da dispensa sem justa
causa.
 
Um t ipo de rescisão pouco corr iqueira no mercado é aquela
ocasionada pela morte do empregador,  isto é,  quando este é
consti tuído na forma de empresa individual .  Da mesma forma
consti tui  um dos meios de ext inção do contrato individual  de
trabalho o óbito do colaborador,  assim ext ingui-se de imediato
o contrato na data do falecimento.
 
A ext inção por comum acordo,  cr iada pela Reforma Trabalhista
em 2017,  é a úl t ima das modal idades existentes,  onde ambas as
partes decidem em conjunto encerrar o contrato de trabalho.



Yur i  Valens V.  Rodr igues

DISTRATO DO CONTRATO
DE TRABALHO
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DISTRATO DO CONTRATO
DE TRABALHO

Em nossa Sociedade, existem diversas
modal idades de contratos nas di ferentes
áreas do dire i to.  Eles são mais
perceptíveis nas relações empresar ia is
(Contrato Social ) ,  consumeristas (contrato
de prestação de serviço de te lefonia) ,  mas
estão presentes também nas relações
ordinár ias cíveis,  como o Casamento
(contrato que une duas pessoas em uma
sociedade conjuga).
 

Independentemente da área,  todo contrato
será ext into,  seja no seu cumprimento ou
no seu decurso.  TARTUCE, Flávio,  9 ed. ,
2014, p.  186, c i ta quatro formas básicas
de ext inção dos contratos:  ext inção
normal,  pela morte,  por fatos anter iores e
poster iores a celebração.
 

A ext inção normal do contrato ocorre
quando o objeto é cumprido na sua
total idade, seja pela própr ia execução do
mesmo ou pelo lapso temporal  est ipulado.
 

A ext inção pela morte se dá no momento
em que uma das partes “ . . .  assume uma
obr igação personal íss ima ou intu i tu
personae” (TARTUCE, Flávio,  9 ed. ,  2014,
p.  201) que, após o óbi to,  torna inviável  e
inexecutável  o contrato.
 

A ext inção do contrato por fatos anter iores
a celebração ocorre “ . . .  nos casos
envolvendo o contrato nulo (e ivado de
nul idade absoluta)  e o contrato anulável
(presente a nul idade relat iva ou
anulabi l idade)”  ( idem, p.  186).
 

Por f im, “ . . .  o contrato pode ser ext into por
fatos poster iores ou supervenientes à sua
celebração. Toda vez em que há a
ext inção do contrato por fatos poster iores
à celebração, tendo uma das partes
sofr ido prejuízo,  fa la-se em rescisão
contratual . ”  ( idem, p.  190).
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Com isso, a doutrina entende que “... a rescisão (que é o gênero) possui as seguintes espécies:
resolução (extinção do contrato por descumprimento) e resilição (dissolução por vontade
bilateral ou unilateral, ...). (idem, p. 190). TARTUCE, aponta quatro categorias para a
Resolução, sendo a inexecução voluntária, involuntária, cláusula resolutiva tácita e resolução
por onerosidade excessiva.
 

A Resolução por Inexecução Voluntária ocorre quando uma das partes, por culpa ou dolo,
impossibilita a continuidade da prestação pactuada.
 

De outro modo, a Inexecução Involuntária ocorre quando um fato exterior e alheio à vontade dos
contratantes impede a continuidade e manutenção do contrato, “... ou seja, as hipóteses em que
ocorrer a impossibilidade de cumprimento da obrigação em decorrência de caso fortuito (evento
totalmente imprevisível) ou de força maior (evento previsível, mas inevitável).” (idem, p. 192).
 

Outra forma de extinção por resolução é a cláusula resolutiva tácita, que geralmente está
relacionado com o inadimplemento, mas que procede de lei em ocorrência de um evento futuro
e incerto. (idem, p. 193).
 

O último meio de resolução é a através da onerosidade excessiva, que está prevista na Seção
IV do Capítulo II do Título V do Código Civil no art. 478 que diz que nos contratos de execução
continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa,
com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e
imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato.
 

A última espécie de rescisão dos contratos em geral é a Resilição. Está possui duas
subespécies que são a unilateral e a bilateral.
 

A resilição unilateral é aquela em que o contrato se dissolve através da manifestação de
vontade de uma das partes, “... desde que a lei, de forma explícita ou implícita, admita essa
forma de extinção.” (idem, p. 199).
 
Já a resilição bilateral, também conhecida como distrato, é a manifestação da vontade de ambas
partes que, de comum acordo, resolvem extinguir a pactuação anteriormente realizada. Para
isso, o art. 472 do Código Civil exigiu que a forma deste ato seja nos mesmos moldes do
contrato.
 

O Contrato também está presente no Direito do Trabalho, tendo a CLT destinado um título
exclusivo para tratar deste assunto (Título-IV Do Contrato Individual do Trabalho). Para a
mesma, art. 442, o contrato de trabalho pode ser acordo tácito ou expresso, de forma verbal ou
escrito, correspondente à relação de emprego por prazo determinado ou indeterminado.
 

DISTRATO DO CONTRATO
DE TRABALHO



Segundo Alice Monteiro de Barros, a doutrina critica esse conceito pois, o contrato cria a
relação jurídica e não a relação de emprego. Assim, este teria um conceito um pouco mais
abrangente.
 

"o contrato de trabalho é acordo expresso (escrito ou verbal) ou tácito firmado entre uma pessoa física

(empregado) e outra pessoa física, jurídica ou entidade (empregador), por meio da qual o primeiro se

compromete a executar, pessoalmente, em favor do segundo serviço de natureza não eventual, ediante

salário e subordinação jurídica." (BARROS, Alice Monteiro de, 10 ed., 2016, p. 157).

 

As características desse tipo de contrato são: “... contrato de direito privado, sinalagmático, de
execução continuada, consensual, intuito personae em relação ao empregado, oneroso e do
tipo subordinativo.” (BARROS, Alice Monteiro de, 10 ed., 2016, p. 158).
 

No Direito do Trabalho existe algumas formas de extinção correlatas as apontadas no Direito
Civil.
 

A primeira seria a Extinção Normal do contrato, que no Direito do Trabalho ocorre quando este
atinge o seu lapso temporal nos contratos por prazo determinado e de experiência.
 

Outra forma comum é a Extinção pela Morte, que acontece com o óbito do empregado, mas em
alguns casos pode-se aplicar esta extinção pelo falecimento do empregador, exemplo: nos
casos da pessoa do advogado de Sociedade Individual de Advocacia (art. 4º Provimento 170/16
da OAB) e de profissionais liberais.
 

Uma terceira forma é extinção por Fatos Anteriores que está ligada a nulidade dos contratos de
trabalho realizados em inobservância ao “... plano da legalidade, do art. 166 incisos I
(menoridade trabalhista), II (ilicitude do objeto) e IV e V (não revestir a forma prescrita em lei ou
for preterida formalidade legal) do Código Civil.” (RODRIGUES, Deusmar José, 2014, p. 61).
 

A quarta e última foram de extinção do contrato é a rescisão contratual que possui duas
espécies, a resolução e a resilição.
 

Na área trabalhista, a doutrina já corrobora que “Sempre que houver ruptura do contrato pela
prática de ato faltoso por uma das partes ou por ambas, o termo apropriado para designá-la é
resolução contratual.” BARROS, Alice Monteiro de, 10 ed., 2016, p 579.
 

Apesar da existência de quatro categorias para a resolução, no contrato de trabalho sobressai
duas formas que são a inexecução voluntária e a involuntária.
 

Pode-se afirmar que as formas de rescisão do contrato de trabalho previstas nos arts. 482
(justa causa), 483 (rescisão indireta) e 484 (culpa recíproca) da CLT estão inseridas na
modalidade da inexecução voluntária, pois ocorre através da culpa ou dolo praticado por uma d

DISTRATO DO CONTRATO
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das partes, impossibilitando a continuação do contrato. A inexecução involuntária está
presente no art. 501 da CTL. Decorre de um fato exterior e alheio à vontade dos contratantes.
Impede a continuidade e manutenção do contrato, o que caracteriza a força maior prevista.
 

A última espécie de rescisão dos contratos em geral é a Resilição. Esta, apesar de possuir
duas subespécies, que são a unilateral e a bilateral, só era permitido, de forma legal, no
contrato de trabalho a resilição unilateral. O pedido de demissão e a despedida sem justa
causa são das formas desta extinção contratual. Contudo, apesar da lei antes da reformar
não permitir a resilição bilateral do contrato de trabalho, a jurisprudência, em casos bem
específicos, já reconhecia esta modalidade.
 

Observa-se que há uma evolução no entendimento de ser válida a resilição  bilateral
(distrato) do contrato de trabalho, sendo que esta espécie de  rescisão está presente nos
diversos tipos de contratos, exemplo: divórcio não litigioso, distrato social, distrato de
contrato de prestação de serviço, etc.

O caput do art. 484-A ao colocar que o contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo
entre empregado e empregador, cria uma nova subespécie para a resilição do contrato de
trabalho, ou seja, permite a resilição bilateral ou distrato.
 

O inciso I, alínea “a” prevê que será reduzida pela metade a verba do aviso prévio
indenizado. O texto pode gerar certa confusão, pois o aviso prévio vai dos 30 dias até 90
dias. Da maneira em que está redigido este dispositivo, pode-se entender que o quantum
temporal será reduzido, embora o texto legal se refira a verbas trabalhistas.
 

Com redução do prazo do aviso prévio, o empregado sofreria prejuízo, já que o aviso
indenizado integra ao tempo de serviço. Contudo, a provável intenção do legislador é reduzir
o valor que será pago. A redação deveria ser mais clara, como exemplo: “o valor devido ao
empregado a título de aviso prévio indenizado”.
 

Já a alínea “b” do artigo citado se refere a multa dos quarenta por cento do FGTS, incidentes
sobre o montante de todos os depósitos efetuados na conta vinculada durante a vigência do
contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis. Com esta nova modalidade de
extinção do contrato de trabalho, o empregador terá que efetuar o pagamento de vinte por
cento do saldo do FGTS.
 

O inciso II, ao determinar que serão devidas as demais verbas na sua integralidade, veio
somente para garantir o direito do empregado quanto ao saldo salário, férias acrescidas de
1/3, 13º proporcional, etc.



O parágrafo pr imeiro é uma conquista para o empregado, uma vez que os
valores correspondentes ao FGTS lhe pertencem e, apesar disto,  só poder iam
ser movimentados nos casos elencados no art .  20 da le i  8.036 de 1990, que,
de forma taxat iva,  apresentava dezenove possibi l idades de saque. Em regra
geral ,  a movimentação da conta se dava na despedida sem justa causa.
 

Isso acarretava certo prejuízo para o empregado, pois ele é detentor daqueles
valores que são apl icados diretamente pela Caixa Econômica Federal ,  com
atual ização pela Taxa Referencial  (TR),  indexador muito a baixo dos demais
índices de atual ização monetár ia,  e já fo i  declarado pelo STF como
inconst i tucional  na apl icação da correção monetár ia dos precatór ios (ADI
4.357).  A s i tuação pouco mudou com o rateio previsto na Lei  n.º  14.446/17.
 

Já o parágrafo segundo veio para garant i r  a f inal idade do seguro-desemprego,
que é prover assistência f inanceira temporár ia ao trabalhador desempregado
em vir tude de dispensa sem justa causa ou rescisão indireta (art .  2º,  I  da Lei
7.998 de 1990).  Assim, por se t ratar de um acordo bi lateral ,  estes valores são
indevidos.
 

Ao optar por esta rescisão, o obreiro terá direi to ao saque de 80% do saldo do
FGTS, multa rescisór ia de 20% sobre o saldo do FGTS e metade do aviso
prévio.  No pedido de demissão ele não possui  ta is direi tos.
 

Já para o empregador,  esta modal idade é mais vantajosa, porquanto terá que
arcar com a multa rescisór ia de 20% sobre o saldo do FGTS e não mais 40% e
com metade do aviso prévio.  Apesar desta le i  não ter mencionado, cabe
sal ientar que a multa de 10% para previdência sobre o montante de todos os
depósi tos do FGTS, que foi  inst i tuída pelo art .  1º da LC 110 de 2001, não será
devida, pois o art igo colocou de forma taxat iva a sua incidência para as
despedidas sem justa causa. A respei to desta multa,  atualmente existem dois
Projetos de Lei  Complementar (PLP 332/2013 e PLP 340/2017) que preveem a
sua ext inção (um prevê a ext inção imediata e o outro a redução de um ponto
percentual  por ano até que chegue no zero).
 

Assim, o art igo 484-A demonstra ser um grande avanço, pois evi ta o conf l i to
entre empregado e empregador,  dando margem a conci l iação. Abre mais uma
porta de saída do contrato de trabalho. Pode ser o canal  de sat isfação dos
interesses pessoais e prof issionais de ambas as partes.  E evi tar  a prát ica de
pedido de rescisão indireta para recebimento ode seguro-desemprego em
detr imento dos combal idos cofres federais.
 

Real izado o distrato,  naturalmente que o ex-empregado poderá levantar o
saldo de seu FGTS, na forma autor izada pela nova le i .
 

A al teração perpetrada na Lei  nº.  8.036/90, v ia do art .  20,  inciso I -A,  v isa a
permit i r  o saque do Fundo de Garant ia do Tempo de Serviço.  Sem esta
novidade, os valores deposi tados, mesmo pertencendo ao trabalhador,  ser iam
sacados se decorr ida a carência de três anos ou acontecimento de outra causa
legalmente prevista.



RESCISÃO POR
JUSTA CAUSA

 

jean Valens V. Rodrigues

Conforme foi  apresentado, a rescisão por justa causa é uma das modal idades de
rescisão do contrato de t rabalho.  Ela é ocasionada quando o colaborador está
inf luenciando negat ivamente os demais colaboradores,  cometendo atos de
improbidade, incont inência de conduta ou mau comportamento,  dentre outras
si tuações.
 

O ministro do Tr ibunal  Super ior  do Trabalho (TST) Mauríc io Godinho Delgado
ainda acrescenta que:
 
"Para o Direi to brasi le i ro,  justa causa é o mot ivo relevante,  previsto legalmente,
que autor iza a resolução do contrato de t rabalho por culpa do sujei to contratual
comitente da infração. Trata-se,  pois,  da conduta t ip i f icada em le i  que autor iza a
resolução do contrato de t rabalho por culpa da parte comitente."  
 
Cabe dizer que a Lei  não faz menção a uma forma especí f ica de como deve ser
real izada a comunicação da justa causa para o colaborador.  Entretanto,  a Lei
proíbe que o empregador anote na Cartei ra de Trabalho (CTPS) do empregado o
mot ivo que resul tou na rescisão por justa causa.
 
Essa vedação existe para que quando o empregado for  buscar novas
oportunidades no mercado, não tenha di f iculdade para conseguir  um novo
emprego. Af inal ,  se fosse permit ido a anotação na CTPS, a mesma o
inviabi l izar ia a recolocação no mercado de t rabalho.
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57%
stock maturity

38%
finance growth

A exigência que se tem é que a falta grave, cometida pelo empregado, faça
parte dos atos que constituem a rescisão por justa causa. De forma
complementar também deve ser verif icado se tal  ato/falta é o suficiente
para que ocorra a quebra de confiança entre as partes, sendo intolerável a
continuidade do contrato de trabalho e a permanência no local de trabalho.

Nos termos da Lei ,  a inda consta que o ato do empregado que o leva a ser
dispensado por justa causa, é considerado como " fa l ta grave".  Deste modo, a
Lei  exige que os efei tos desta fa l ta sejam imediatamente atr ibuídos para que
não ocorra o perdão da fa l ta pela inérc ia do empregador.
 

Não há um prazo estabelecido para que seja apl icada a justa causa. O que
existe é a proib ição de que o empregador guarde a fa l ta grave comet ida pelo
empregado para que possa dispensá- lo no momento que lhe for  mais
conveniente.
 

Neste caso, se esta fa l ta grave não for  apurada imediatamente,  ocorrerá a
presunção de que o empregador perdoou aquela fa l ta comet ida por seu
colaborador.  Portanto,  a apuração da justa causa deve ser instantânea e
momentânea.
 

Importa mencionar que o dever de provar a ocorrência da fa l ta grave,  comet ida
pelo empregado, é do empregador.  Isso ocorre por exist i r  uma presunção de
cont inuidade do contrato de t rabalho,  caso este seja por prazo indeterminado, e
pelo fato de que na justa causa o empregado perde o di re i to de receber suas
verbas indenizatór ias.
 

Sendo assim, a rescisão do contrato de t rabalho por justa causa deve sempre
ser comprovada pelo empregador,  para que não exista dúvidas sobre a
ocorrência de um dos atos que const i tuem a dispensa do empregado. Ao
empregado incumbirá o dever de provar que não cometeu ato que acarrete na
rescisão por justa causa ou que agiu daquela forma por ordem do empregador,
por exemplo.
 

É importante dizer que a Lei  não obr iga ao empregador apl icar outras
penal idades pr imeiro (como advertência,  suspensão, por exemplo) antes que
seja apl icada a justa causa diretamente.  Logo, não existe nenhuma restr ição
legal  que impeça ao empregador em dispensar o empregado por justa causa no
pr imeiro ou único ato i l íc i to que o mesmo cometeu.



MOTIVOS
ENSEJADORES
DA JUSTA
CAUSA

Jean Valens
V. Rodrigues

P A G E  |  2 0



Conforme vimos,  se o empregado comete fal ta grave e esta é comprovada de
forma inquestionável ,  a  dispensa por justa causa deve ser imediata.  Para isso,
a Consol idação das Leis do Trabalho (CLT) est ipula em seu art igo 482 os 13
motivos que acarretam na rescisão do contrato de trabalho por justa causa.

Roubo
Furto
Falsificação de Documentos
Apresentação de atestados médicos falsos
Apropriação indébita de materiais ou valores da
empresa
Deixar documentos e dados confidenciais para l ivre
acesso dos demais colaboradores
Espionar o computador dos colegas de trabalho
Vigiar os colegas de trabalho por câmeras indiscretas

O primeiro motivo que enseja a justa causa ocorre
quando o empregado comete ato de improbidade no
desempenho de suas funções. A improbidade aqui
mencionada diz respeito a conduta prat icada e
exercida pelo colaborador que, geralmente, expõe seu
mau caráter.
 

Deste modo, pode-se dizer que é todo ato de ação ou
omissão prat icado pelo empregado, que demonstram
desonest idade, abuso de conf iança, fraude ou má-fé,
que busque gerar uma vantagem para o mesmo ou
para outrem. Sendo este ato causador de dano
patr imonial  a empresa ou a terceiros em razão deste
comportamento do empregado no exercício de seu
trabalho.
 

Vejamos alguns exemplos de atos de improbidade.
Atos de Improbidade

 

Já o segundo motivo causador da justa causa é a
incont inência de conduta ou mau comportamento.
 

A incont inência se refere aos excessos ou
imoderações prat icados pelo empregado dentro do
ambiente de trabalho. Sendo assim, quando o
colaborador real iza atos obscenos, condutas l ibert inas
ou mesmo pornograf ia,  de modo que ofenda ao pudor
e desrespeite os demais colegas de trabalho e à
empresa, o mesmo deve ser dispensado por justa
causa.



O mau comportamento,  por  sua vez,  está l igado ao desrespei to das regras da
empresa pelo empregado.  Por tanto,  o  co laborador  que tenha comportamento
incorreto,  i r regular ,  que ofenda a d ignidade dos demais co legas de t rabalho,
fazendo com que seja impossível  a  manutenção do vínculo empregat íc io ,  a
demissão por  justa causa deve ser  apl icada.

Ofensa ao pudor;
Prát ica de atos obscenos;
Acesso a si tes pornográf icos no trabalho;
Ter condutas l ibert inas dentro da empresa;
Prat icar assédio sexual;
Desrespeitar  colegas de trabalho;
Se comportar  i rregularmente quanto a sexual idade dos colegas de trabalho;
Prat icar ofensa a dignidade;
Quebrar as regras internas da empresa;
Ter condutas imorais e ant i -ét icas;
Ofender diar iamente os colegas e/ou subordinados;
Não respeitar  os valores básicos da civi l idade no ambiente de trabalho.

Incontinência de Conduta ou mau comportamento

Outro mot ivo causador  da demissão por  justa causa é a chamada "negociação
habi tual  e  os atos de concorrência" .  Is to ocorre quando o empregado real iza
negociações por  conta própr ia  sem a autor ização do empregador ou prat ique
atos que de concorrência com a empresa para a qual  t rabalha ou que sejam
prejudic ia is  ao serv iço.
 

A negociação por  conta própr ia  está l igada a prát ica de atos de comérc io.
Estes atos são conf igurados quando o empregado os exerce de forma habi tual
e sem a autor ização do empregador.  Deste modo,  estará caracter izado o
mot ivo para a d ispensa por  justa causa.
 

A concorrência desleal ,  por  sua vez,  está d i retamente l igada ao fato do
empregado abr i r  uma empresa ou exercer  a mesma at iv idade (mesmo ramo do
negócio)  de forma concorrente à própr ia  empresa em que t rabalha.  Cabe d izer
que a leg is lação não impede que o empregado exerça outras at iv idades fora
da empresa.
 

Já a prát ica de at iv idade pre judic ia l  ao serv iço se refere ao fato do empregado
exercer  at i tudes que pre judiquem o exercíc io de suas funções na empresa,
sem autor ização por  escr i to  ou verbal  do empregador.
 

Portanto,  se essas at iv idades não forem concorrentes à empresa e que não
prejudiquem o desempenho das funções do empregado,  não estará conf igurada
a justa causa.
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Abrir  um negócio na mesma área da empresa em que trabalha;
Usar contatos da empresa para a qual  trabalha para captar cl ientes;
Oferecer para outros o mesmo serviço prestado pela empresa para qual
trabalha;
Cobrar de forma part icular  valores mais baixos do que pela empresa em
que trabalha;
Enviar  e-mai ls para concorrentes e oferecer seus serviços;
Enviar  curr ículos para empresas concorrentes dentro do ambiente
corporat ivo.

Negociação habitual  e atos de concorrência

A condenação cr iminal  do empregado,  at ravés de sentença jud ic ia l  t rans i tada
em ju lgado,  também é mot ivo para resc isão por  justa causa.  Sentença
transi tada em ju lgado s igni f ica d izer  que no processo cr iminal  jud ic ia l  não
cabe mais recurso,  ou seja,  que o ind iv íduo é culpado por  prat icar  aquele
cr ime que está sendo d iscut ido no processo.
 
Desta maneira,  ao ocorrer  a pr isão def in i t iva do empregado,  o contrato de
trabalho será resc indindo por  justa causa,  mesmo que a pr isão do colaborador
não der ive de ato prat icado dentro da empresa.  Logo,  o empregado deve estar
preso (det ido)  e incapaz de comparecer  ao t rabalho.
 
Neste caso a resc isão contratual  ocorre pela impossib i l idade do colaborador
em comparecer  para t rabalhar  e não pela s imples condenação cr iminal .
Por tanto,  por  estar  cumpr indo a pena cr iminal ,  o  empregado não consegui rá
exercer  at iv idade na empresa ou cumpr i r  seu contrato de t rabalho.
 
Também const i tu i  d ispensa por  justa causa o fato do colaborador  exercer  suas
atr ibu ições com desíd ia (desle ixo ou negl igência) .  Esta pode ser  entendida
como o conjunto de pequenas fa l tas que ev idenciam a ind i ferença do
empregado para com o serv iço.
 
Deste modo,  receber  f requentes fa l tas leves no t rabalho pode ocasionar  a
dispensa por  justa causa do colaborador  por  desíd ia.
 
Embora a leg is lação não obr iga o empregador,  é  recomendável  que este
apl ique determinadas punições de forma gradat iva,  para que possa ser
conf igurada a justa causa após a repet ição destas.  Is to não exc luí  a
possib i l idade de que com uma punição já  se conf igure a desíd ia,  desde que
seja or iundo de um ato que pre judique a empresa e mostre o desinteresse do
colaborador  por  suas at r ibu ições.



Desatenção constante;
Desinteresse contínuo;
Desleixo com as obrigações contratuais;
Negl igência e relapso;
Má vontade;
Omissão;
Desatenção e improdutividade de forma habitual;
Desrespeito a horários (atrasos constantes);
Faltas injust i f icadas;
Displ icência.

Atos que levam a Desídia

O empregado que aparecer  ao local  de t rabalho a lcool izado ou se manter
embr iagado,  bem como decorrente do uso de outras substâncias tóx icas ou
entorpecentes pode levar  a d ispensa por  justa causa.
 

Isso ocorre pelo fa to de que a embr iaguez,  a lém pre judicar  o ambiente de
trabalho,  acarreta um mau exemplo aos demais co laboradores e lesa a imagem
da empresa para os c l ientes,  ass im gerando problemas e pre juízos à empresa.
 

Além do mais,  sabe-se que o colaborador  que está embr iagado tem a
capacidade produt iva reduzida,  o r isco de se submeter  em acidentes
aumentado,  a possib i l idade real  de se tornar  agress ivo e ind isc ip l inado.
 

Cabe destacar  que a d ispensa por  justa causa apenas estará conf igurada se a
embr iaguez do empregado for  comprovada por  exame médico per ic ia l .  Contudo,
também é acei to  como comprovação da embr iaguez,  o depoimento testemunhal .
 

Entretanto,  aquele co laborador  que ingere pouco á lcool  na hora do a lmoço,
desde que não f ique de fato bêbado,  não pode ser  d ispensado por  justa causa
imediatamente,  este deve ser  adver t ido pr imeiro.
 

Conforme fo i  apontado,  ex is te a embr iaguez no serv iço e a habi tual .  Aparecer
ao local  de t rabalho a lcool izado caracter iza a embr iaguez no serv iço,  logo,  por
esta única vez,  poderá ao empregador d ispensar  o co laborador  por  justa causa.
 

Já a embr iaguez habi tual  deve ser  compreendida como a prát ica f requente do
empregado,  ou seja,  tem que ocorrer  mais de uma vez.  Alguns pensadores não
consideram a embr iaguez habi tual  como modal idade da justa causa,  pelo fa to
dela ser  reconhecida pela Organização Mundia l  da Saúde como uma doença.
 

Sendo ass im,  o empregador não poder ia demit i r  o  empregado pela embr iaguez
habi tual  e  s im encaminhá- lo ao Inst i tu to Nacional  do Seguro Socia l  ( INSS),  para
que e le se ja t ra tado.  Contudo,  a maior ia  a inda considera que a d ispensa por
justa causa deve ser  apl icada nos casos de embr iaguez habi tual  do empregado,
pois  esta permiss iva está prev is ta na leg is lação.
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Portanto,  se a Lei  t raz esta possib i l idade,  a mesma deve ser  cumpr ida e
apl icada caso cumpra todos seus requis i tos.

Ingestão de bebida alcoól ica durante o expediente;
Uso de entorpecentes durante o expediente;
Comparecer ao local  de trabalho alcool izado;
Comparecer ao local  de trabalho sob o uso de outras substâncias tóxicas
ou entorpecentes.

Atos que configuram a embriaguez habitual

O empregado que revelar  segredo da empresa também pode ter  seu contrato
de t rabalho resc indido por  justa causa.  A mesma deve ser  compreendida como
o procedimento real izado pelo empregado em divu lgar ,  ou seja,  revelar  a lgum
segredo da empresa em que t rabalha,  sem a expressa autor ização do
empregador.
 

A revelação do segredo da empresa pode ser  denominada como espionagem
industr ia l ,  vez que se t rata de um s ig i lo  que é d ivu lgado sem o consent imento
da empresa.  Vale ressal tar  que pode ser  qualquer  segredo que é repassado
pelo empregado a tercei ros.

Divulgar formulas de produtos;
Divulgar senhas de e-mai l ;
Divulgar dados sobre custos;
Divulgar dados sobre maquinário;
Divulgar dados sobre processos selet ivos
Divulgar l ista de cl ientes e potenciais cl ientes;
Divulgar projetos da empresa;
Divulgar patentes de invenção;
Divulgar métodos operacionais.

Atos de violação de segredo da empresa

O empregado que cometa ato de ind isc ip l ina ou insubord inação está su je i to  a
dispensa por  justa causa.  Isso ocorre quando o colaborador  não obedece
(acata)  ordens de um super ior  h ierárquico ou não respei ta as normas e regras
da empresa.
 

Sendo que o descumpr imento de ordens especí f icas de t rabalho,vol tadas
di retamente ao empregado,  const i tu í  a to de insubord inação.  Deste modo,a
justa causa só pode ser  apl icada quando o colaborador  se recusar  a exercer
as determinações de seu empregador ou de seu super ior  h ierárquico.  Todavia,
se o empregado descumpr i r  ordens imorais  ou i legais ,  o  mesmo não pode ser
d ispensado por  justa causa.
 

Já a ind isc ip l ina condiz  com a at i tude do empregado em não segui r  (obedecer)
as determinações genér icas da empresa,  por  exemplo descumpr i r  as normas
cont idas no regulamento in terno da empresa.



Portanto,  o  ato de ind isc ip l ina ou insubord inação está l igado ao
descumpr imento das regras,  d i ret r izes e ordens do empregador.

Fumar em locais proibidos pela empresa;
Não permit ir  que o supervisor inspecione seu equipamento de trabalho;
Entrar  em local  sem equipamento de segurança quando deveria ut i l izar  os
mesmos;
Desrespeitar  procedimentos def inidos pela empresa;
Desobedecer a ordens de seu empregador ou superior  hierárquico;
Não obedecer as normas e diretr izes estabelecidas pela empresa.

Atos de indiscipl ina ou insubordinação

O fato do colaborador  abandonar o emprego (desis t i r  de t rabalhar  na empresa)
também resul ta  na d ispensa por  justa causa.  Para que isso seja conf igurado é
necessár io  a ocorrência de um dos dois  requis i tos ex is tentes,  sendo de
aspecto objet ivo ou subjet ivo.
 

O subjet ivo ocorre quando o empregado possuí  o real  in tu i to  de deixar  o
emprego.  Is to acontece nos casos em que o colaborador  entra em um novo
emprego em outra empresa,  sem que ex is ta a compat ib i l idade de horár ios.
 

Já o objet ivo é ev idente quando o empregado fa l ta  in just i f icadamente ao
trabalho de forma cont inua.  É importante enfat izar  que se e le fa l ta  em dias
intercalados (um dia s im e um dia não)  acontece a descaracter ização da
dispensa por  justa causa por  abandono de emprego.  Porém, isso não ev i ta  que
ele possa ser  demit ido por  justa causa at ravés de outra modal idade (ex.
desíd ia) .
 

Outro fator  que merece destaque é que a Lei  não regula qual  é  o prazo
(quant idade de d ias necessár ios)  para que este ja ev idente o abandono de
emprego.  Contudo,  o Tr ibuta l  Super ior  do Trabalho tem como entendimento
que se o co laborador  fa l tar  ao t rabalho por  30 d ias consecut ivos,  presumi-se
que e le de fato abandonou o emprego.

Trabalhar simultaneamente para outra empresa sem que haja a
compatibi l idade de horários;
Faltar  ao trabalho por 30 dias (ou mais)  consecutivos sem que haja
just i f icat iva.

Atos de abandono de emprego

Ato les ivo a honra ou boa fama que seja comet ido dentro do ambiente de
trabalho e contra co legas,  super iores,  seu empregador ou qualquer  pessoa
que este ja re lac ionada à empresa,  resul ta  na demissão por  justa causa.
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É necessár io  destacar  que a lguns requis i tos devem ser  ver i f icados antes que a
justa causa seja apl icada,  são e les:  o  grau de escolar idade (educação)  do
colaborador ,  o  l inguajar  adotado por  e le no ambiente de t rabalho,  sua reais
in tenções na forma e no modo em que as palavras são pronunciadas e a
grav idade de suas at i tudes.

Falar  mal  do dono da empresa ou de qualquer pessoa l igada ao ambiente
de trabalho;
Atos de preconceito ou apologia à violência;
Cometer atos de calúnia,  injúr ia ou difamação;
Ofender,  xingar e agredir¹  a lguém f isicamente dentro do ambiente de
trabalho.

Atos lesivos a honra ou boa fama

 
[1]  A agressão no caso de legít ima defesa não resulta na demissão por justa
causa.

Fazer jogo do bicho e oferecer aos colegas durante o expediente de
trabalho;
Acessar cassinos onl ine dentro do ambiente de trabalho;
Jogar sinuca;
Fazer bingo;
Prat icar qualquer jogo de cartas dentro da empresa.

Atos constantes de jogos de azar

Por f im,  o ú l t imo mot ivo que leva o empregado a ser  demit ido por  justa causa
é quando este comete atos atentatór ios à segurança nacional .  Para que isso
f ique ev idente,  é necessár io  que as autor idades adminis t rat ivas apure a
prát ica comet ida pelo co laborador  e apresente provas de sua par t ic ipação.
 
Por tanto,  é  ind ispensável  que a d ispensa ocorra somente depois  de um
inquér i to  adminis t rat ivo,  onde seja comprovada a responsabi l idade do
empregado em cometer  ato considerado como v io lação da segurança nacional .

A prát ica constante de jogos de azar  também causa a demissão por  justa
causa.  São considerados jogos de azar  o chamado jogo do b icho,  jogos de
car tas em gera l  e  o b ingo.  A Lei  não ex ige como requis i to  que esses jogos
envolvam valores monetár ios ou bens,  ou seja,  que sejam apostados.
 

O único requis i to  é que os jogos de azar  dependam exclus iva ou
pr inc ipalmente de sor te e que seja prat icado constantemente (de forma
rei terada)  no ambiente de t rabalho.  Por tanto,  sua prát ica fora do expediente
de t rabalho ou nos in tervalos concedidos ao empregado não resul ta  na
dispensa por  justa causa,  desde que não pre judique o desenvolv imento do
trabalho.



Part icipar de grupos terroristas;
Prat icar atos de terrorismo; 
Produzir  bombas;  
Faci l i tar  o acesso de estrangeiros ao país através de meios i legais;
Prat icar qualquer jogo de cartas dentro da empresa.

Atos atentatórios à segurança nacional

Por f im,  o ú l t imo mot ivo que leva o empregado a ser  demit ido por  justa causa
é quando este perde a habi l i tação ou os requis i tos estabelec idos em Lei  para
o exercíc io da prof issão,  em decorrência de prát ica de conduta dolosa.  Esta
modal idade recaí  sobre as prof issões regulamentadas,  aquelas que são
regidas por  uma legis lação própr ia  que estabelece qual  a formação
prof iss ional  que poderá exercê- la ,  bem como seus d i re i tos e deveres.
 
Assim sendo,  a lgumas prof issões como a dos representantes comerc ia is ,
advogados,  engenheiros,  contadores,  por  exemplo,  ex igem comprovação
técnica de sua habi l i tação pelos conselhos e ent idades reguladoras
competentes.  Para o exercíc io dessas funções,  a perda dolosa do seu
respect ivo regis t ro prof iss ional  (ex. :  L icença,  Car te i ra Prof iss ional ,  Cédula
Prof iss ional  e  etc . )  inv iabi l iza a manutenção dos contratos de t rabalho por
ret i rar  do empregado o núcleo de sua ocupação.
 
Por tanto,  é  ind ispensável  que a d ispensa ocorra somente depois  de um
processo adminis t rat ivo junto ao Órgão regulador  de sua prof issão,  caçar  a
habi l i tação prof iss ional  do empregado.
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 DESACELERAR 

É PRECISO
Deusmar José

Rodrigues



Desacelerar o r i tmo de v ida não é
preciso,  d i r ia Fernando Pessoa, a
provocar dúvida interpretat iva.
Desacelerar ser ia desnecessár io ou
ser ia um caminho impreciso,
s inuoso?
 

Esta introdução tem a pretensão de
conclamar todas as pessoas que
estão  cansadas da correr ia e rot ina
estressantes dos dias atuais.
Dest ina-se especialmente aos
indivíduos que, assim como eu, já
viveram meio século de v ida
agi tada.
 

Nos tempos idos,  nossas energias
pareciam inesgotáveis.  Tecíamos
planos de estudo e t rabalho e os
colocávamos em prát ica,  e a
execução nos consumia até 20
horas diár ias.  A saúde às vezes
claudicava, mas seguíamos al t ivos,
sem medo de comprometer
i r remediavelmente o nosso futuro.
 

Os anos passaram, conquistamos
um mínimo de dignidade cul tural  e
socioeconômica.  Olhando para t rás,
vemos cinquenta anos de esforços
quase sobre-humanos. Olhando para
frente,  temos a certeza que esta
fórmula não vai  se repet i r ,  seja por
que ta lvez não tenhamos mais tanta 
v ida terrena ou por causa da
exaustão de nossas energias f ís icas
e mentais.
 

As cobranças a que nos fazíamos e
os padrões societár ios nos obr igaram
a acelerar acima da velocidade
permit ida.  E fomos multados pelo
tempo. O preço da multa é o
desencanto com muitas coisas belas,
tomados que estamos pelo
esgotamento.
 

As tarefas antes real izadas no turno
matut ino custam presentemente o dia
todo. Querendo ou não,
abandonamos muitas at iv idades
acessór ias.  Just i f icamos ta is
medidas perante os amigos como
sendo um gesto de grande
desprendimento e não como uma
deserção forçada, que
verdadeiramente o é.
 

Por mais prazeroso que possa ser no
começo, o ócio puro não resiste a
meses de teste.  Condic ionados a
rot inas cavalares,  deixar tudo de
lado e part i r  para uma nova v ida,
sobretudo s imples,  é pra poucos.  Se
não f izemos rupturas abruptas nas
décadas passadas,  como far íamos
agora? Seríamos fe l izes com essa
escolha?
 

O caminho que o GPS mostra,
apesar de coberto por nebl ina,  com
prováveis pancadas de chuva, é a
desaceleração. Isto leva à redução
de rot inas,  esvaziamento mental ,  etc.
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faça menos coisas;
esteja presente de verdade;
desconecte-se;
concentre-se nas pessoas;
aprecie a natureza;
coma mais devagar;
di r i ja mais devagar;
encontre prazer em qualquer
coisa;
faça uma coisa de cada vez.

A vida marcada pela aceleração
rumo à acumulação de
conhecimentos e r iquezas cede, e
div id i remos este quinhão com quem
dele precise.  Nós que fomos atores
coadjuvantes da peça social ,
assumir íamos o papel  pr incipal .  E
como conseguir  a desaceleração?
Não existe recei ta infa l ível ,  porém
sempre que a queima de energias
lhe vulnerar,  pare,  feche os olhos e
f ique assim por a lgum tempo.
Respire quadrado. Logo sua mente e
seu corpo responderão
posi t ivamente.  Or iente-se ainda
pelas seguintes recomendações:
 



DESPERTE O MILIONÁRIO
QUE HÁ EM VOCÊ

Deusmar José Rodrigues
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A conquista só acontece para quem
a deseja,   tanto quanto o ar  que
respira,  e para quem tem a
discip l ina de fazer tudo o que é
necessár io pra alcançar a v i tór ia.
Seja sua condição atual  de far tura
ou de misér ia,  e la revela
exatamente seus desejos e crenças
mais ínt imos. Geralmente,  “os
matadores de sonho” costumam
ut i l izar  seu tempo l ivre com
at iv idades inúteis.  Ser r ico,
próspero e mi l ionár io é uma escolha
pessoal .  Você apenas colhe aqui lo
que planta,  cuida e rega, e nada
mais.
 

Vacine-se contra as sete desculpas
mortais das pessoas malsucedidas.
Cada uma delas tem o poder de
destrui r  sonhos,  acabar com o
ânimo e matar as esperanças de
dias melhores:  1)  aqui  nada dá
certo,  2)  a concorrência é mui to
grande, 3)  é preciso pagar mui tos
impostos,  4)  fa l ta d inheiro,  5)
existem cr ises e incertezas,  6)  não
tenho sorte,  e 7)  o mot ivo que cada
pessoa alega para ainda não ser
próspera e mui to bem-sucedida.  
 

O sucesso acontece quando a
preparação encontra a
oportunidade. Portanto,  prepare-se 

e f ique atento ao que acontece no
mundo e ao seu redor.  Se você quer
f icar bem, t rabalhe para os
outros;  se você quer f icar  r ico,
t rabalhe por conta própr ia.
 

AS 7 CHAVES DE OURO
 

Você pode real izar tudo que deseja.
As 7 chaves de ouro da
prosper idade são sua oportunidade
de abr i r  a porta pesada e
enferrujada que o apr is iona e correr
l ivre para o mundo de seus sonhos.
Chegou a hora de despertar  o
mi l ionár io que há em você. Cada
indivíduo possui  potencialmente
tanto a misér ia quanto uma fonte
inesgotável  de r iqueza em seu
inter ior .  Prevalecerá a crença que
você al imentar em sua mente.
 

1) Zere seu passado. Se você t iver
dív idas,  zere suas pendências,  pois
as pessoas não deixam de pagar
suas contas por fa l ta de dinheiro,
mas pela fa l ta de compreensão de s i
mesmas e de sua relação com o
dinheiro.  Quem entende de juros,
recebe; quem não entende, paga.
Pr imeiro tenha uma at iv idade
geradora de renda e só depois abra
uma empresa;



2) Sonhe acordado. Marque profundamente em seu
coração que o desejo de vencer é o segredo do
sucesso, mas o sonho é o segredo do desejo.  Def ina
exatamente o que deseja alcançar.  Quanto mais
especí f ico você for ,  maior será sua chance de sucesso.
Pense grande, comece pequeno. Siga o c ic lo do
sucesso: a)  cr ie um plano de ação, b)  execute,  c)  aval ie,
d)  corr i ja o rumo, e)  abandone o que não deu certo,  f )
perpetue as boas prát icas e g)  comemore os bons
resul tados alcançados.  Diar iamente,  s inta em seu ínt imo
o prazer da conquista e da v i tór ia;
 

3) Deseje empreender para enr iquecer.  Se você deseja
seguir  o caminho percorr ido por mais de 95% dos novos
mi l ionár ios,  recomenda-se for temente que você
considere a abertura de negócio própr io.  Precisamos
resist i r  à tendência de acredi tar  que o mundo vi rá até
nós,  que as coisas acontecerão.  Nós é que devemos i r
ao encontro do mundo. Seu ta lento pode ser enorme,
seu potencial  pode ser excelente,  mas ta lento e
potencial  não apresentados ao mundo de nada valerão.
Para ter  sucesso, você deve sair  da mult idão;
 

4) Determine quanto quer ganhar.  O dinheiro que você
recebe hoje,  por fazer o que faz,  é exatamente o que
você merece ganhar.  Não existe in just iça em relação ao
seu salár io ou à sua remuneração. É você quem escolhe
ganhar o que ganha, porque escolheu fazer o que faz,
onde faz e receber proporcionalmente por isso.  De
maneira invisível ,  todo indivíduo carrega um cartaz em
que está estampado o própr io valor  em moeda. A
pessoa que ganha um salár io mínimo por mês acha que
não vale mais que essa quant ia.  Isso é chocante,  mas é
também importante para você pensar e anal isar:  que
valor  está estampado em seu cartaz? Você já pensou
qual  valor  os mi l ionár ios têm escr i to em seu cartaz
invisível? Quando você estabelece um valor  para seu
cartaz,  compromete-se com você mesmo a entregar um
valor s imi lar  por meio de seu t rabalho,  e isso faz sua
vida prof iss ional  mudar,  pois você precisa se qual i f icar
para poder obter esse valor .  Para ter  ganho di ferente,
você precisa fazer coisas di ferentes;
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5) Div ida para mult ip l icar.  Mi l ionár ios concentram-se em vender.  Você
jamais será um mi l ionár io se não for um vendedor.  Se você for incapaz de
vender seus serviços ou produtos,  o mundo jamais se benef ic iará deles,  e
você não será recompensado. Todavia,  ao observar a t ra jetór ia v i tor iosa
dos mi l ionár ios,  vemos que ninguém jamais real izou algo grande sozinho.
Todos venceram por formar,  t re inar,  mot ivar e recompensar uma equipe
comprometida com o sucesso indiv idual  e colet ivo;
 
6)  Guarde cada tostão para juntar um mi lhão. Se você deseja se tornar um
mil ionár io,  concentre-se em ganhar,  conservar e mult ip l icar seu dinheiro.  Se
prefer i r  cont inuar pobre,  gaste tudo o que recebe. Poupar na or igem
consiste em você pref ixar com antecedência qual  margem de ganho deseja
obter de seu negócio ou de sua renda. Se def in i r  20%, toda vez que um
recurso passar por suas mãos, você vai  dest iná- los à sua conta “ formação
de patr imônio”.  Desconsidere o valor total  de sua conta e v iva com o que
não será dest inado a formar seu patr imônio futuro;  e
 
7) Acredi te em sua or igem div ina.  Toda pessoa bem-sucedida traz dentro de
si  o sent imento de estar cumprindo uma missão, pois qualquer v i tór ia perde
seu valor se não a ut i l izarmos para f ins ainda maiores.  Ouça sua voz
inter ior .  Cul t ive seu espír i to de grat idão. Reconheça a mão de Deus em
todas as etapas de sua vida.
 
Autor:  Car los Wizard Mart ins,  São Paulo,  Ed. Gente,  29ª edição
Resenhado por:  Deusmar José Rodrigues



LIVRE-SE
DAS DÍVIDAS

Deusmar José Rodr igues
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Possuir  dív idas,  em pr incípio,  não quer dizer que se tem um problema.
Af inal ,  dív idas todas nós fazemos e temos. Algumas pessoas, no entanto,
adotam um comportamento credi tór io que fere as regras básicas do
equi l íbr io f inanceiro,  desencadeando di f iculdades e t ranstornos diversos
para s i  mesmas. Vivem num círculo v ic ioso e repetem procedimentos como
“pegar aqui”  para “pagar al i ” .
 

De modo geral ,  a dív ida vem acompanhada de um terr ível  e abominável
fantasma: os juros,  que é dinheiro jogado fora.
 

A vida f inanceira tem papel  de relevância no contexto da fel ic idade do ser
humano, não podendo ser deixada de lado, ou ser t ratada de forma
superf ic ia l .
 

Quando falamos em vida f inanceira estamos falando de dinheiro.  Sem
dinheiro não há vida f inanceira.  É verdade que o dinheiro pode não ser a
solução de todos os problemas, mas a fa l ta dele é,  por s i  só,  um problema.
 

O dinheiro não é bom nem mau; ele é neutro.  O uso que se faz dele é que
pode ser provei toso ou não.

Para alguém ter v ida f inanceira fe l iz  e próspera – ou
seja,  ter  r iqueza - ,  não basta ter  d inheiro;  é preciso
saber usá- lo bem, e isto pode ser aprendido.
 

1 – OS CINCO STATUS FINANCEIROS
 

De conformidade com a conduta f inanceira que
adotam no trato de suas vidas part iculares e o
dest ino que dão ao dinheiro que recebem, as
pessoas ocupam uma das cinco si tuações
f inanceiras abaixo:
 
I )  estável  (ót ima);
I I )  equi l ibrada (boa);
I I I )  comprometida (regular) ;
IV) endiv idada (ruim);
V) insolvente (péssima).
 

As def in ições são baseadas em percentuais
comparat ivos entre div idas e recei tas aufer idas.

Saber pautar-se dentro do padrão de vida que sua renda possibi l i ta é
at i tude prudente e sábia.  Afora as s i tuações de excepcional idades
(doenças, acidentes),  os desequi l íbr ios f inanceiros nascem da fal ta de
ajuste da pessoa ao padrão de vida que sua renda f inancia.



Resumindo os c inco t ipos de vida f inanceira,  tem-se o seguinte quadro:
 

PERFIL                   DÍVIDAS                     SOBRAS
Estável                        0%                          até 100%
Equi l ibrado               até 30%                     99 a 70%
Comprometido          31 a 70%                    70 a 30%
Endividado              71 a 100%                   30 a 00%
Insolvente              mais de 100%                   00%    

 

2 – AS GRANDES ILUSÕES DOS ENDIVIDADOS
 

São cinco as s i tuações e argumentos que a pessoa ut i l iza para se just i f icar
quanto à necessidade de fazer emprést imos.
 

I )  tenho crédi to;
I I )  eu posso pagar a prestação;
I I I )  se não fosse a prestação do carro,  da TV.. . ;
IV) nunca mais entro noutra;
V) está na hora de comprar um novo refr igerador. . .
 

3 – COMO PAGAR DÍVIDAS
 

Pagar dív idas é dar um verdadeiro gr i to de l iberdade. É como quem t i ra uma
corda que está apertando o pescoço. É sair  do sufoco. Melhor ainda se o
pagamento assinalar o f im de cic lo,  de hábi to ou víc io.
 
Bem melhor de que pagar uma dív ida é l ibertar-se para sempre dela.  Evi tar
entrar em novas si tuações. Para que você se decida a tomar esta decisão é
preciso que esteja plenamente convencido de três coisas:
 

I )  é possível  v iver sem dívidas;
I I )  dív idas pressupõe o pagamento de juros,  é juros é dinheiro jogado fora;
I I I )  bom mesmo é ter dinheiro sobrando e nenhuma dívida.
 

Com esta disposição inter ior ,  re lacionamos alguns passos que você pode
adotar,  a l ternat iva ou cumulat ivamente,  para v i rar  o jogo e ser alguém l ivre
f inanceiramente:
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I )  tomar c iência do “quanto”  você efet ivamente deve;
I I )  fazer  orçamento pessoal ,  no mínimo,  para 6 meses;
I I I )  estabelecer  uma ordem de pr ior idade de pagamentos;
IV)  se lec ionar  dív idas passíveis  de renegociação;
V)  cancelar  novos compromissos a inda não efet ivados;
VI)  cor tar  ou d iminui r  despesas desnecessár ias ou adiáveis ;
VI I )  def in i r  mudanças de hábi tos para ev i tar  novas dív idas;
VI I I )  d iv id i r  o  problema com os credores;
IX)  pr ior izar  a concentração num só credor  de dív idas que este jam
pulver izadas entre vár ios credores;
X)  dar  conhecimento das dív idas a fami l iares mais próx imos;
XI)  examinar  a l ternat ivas de obtenção de novos rendimentos;
XI I )  parar  se culpar  ou de lamentar .
 

Quanto mais economias,  melhor .  Economizar ,  no entanto,  ex ige esforço,
renúncia,  caute la,  prudência e cu idados constantes.  Qualquer  vac i lo  e todo
o esforço de economizar  poderá i r  embora.  Por  is to,  va lor ize os centavos
de reais ,  fu ja  de negócios incer tos,  ev i te  gastos casei ros excessivos,
abdique das fest inhas,  lu te por  redução de preços,  res is ta às pressões
para gastar  fe i tas por  amigos,  fami l iares e market ing em gera l .
 
Autor :  Br i to ,  M.  J .  L ivre-se das dív idas:  como negociar ,  como pagar ,  como evi tar .
SP,  DPL,  2007.
Resenhado por :  Deusmar José Rodr igues



DEPRECIAÇÃO
DE BENS

Deusmar José Rodrigues
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A depreciação corresponde à perda do valor  dos dire i tos que têm por objeto
bens f ís icos sujei tos a desgaste ou perda de ut i l idade por uso,  ação da
natureza ou obsolescência,  Lei  n°.  6.404/76,  ar t .  183,  § 2,  a.
 

Para a Resolução CFC n°.  1.136/08,  depreciação é a redução do valor  dos
bens tangíveis pelo desgaste ou perda de ut i l idade por uso,  ação da natureza
ou obsolescência.
 

Em essência,  depreciação é uma despesa f ic t íc ia para que a ent idade possa
recuperar o capi ta l  invest ido,  por exemplo,  em bens de capi ta l ,  ou seja,  bens
que produzem mercador ias e/ou serviços.
 

Se a empresa vende somente à v ista,  com a depreciação terá dinheiro em
caixa ou em banco para repor o bem inut i l izado com a ação do tempo ou
desgaste pelo uso.
 

Não estão sujei tos ao regime de depreciação:
 

I )  bens móveis de natureza cul tural ,  ta is como obras de artes,  ant iguidades,
documentos,  bens com interesse histór ico,  bens integrados em coleções,
entre outros;
I I )  bens de uso comum que absorveram ou absorvem recursos públ icos,
considerados tecnicamente,  de v ida út i l  indeterminada;
I I I )  animais que se dest inam à exposição e à preservação;e
I I I )  terrenos rurais e urbanos.
 

Os métodos de depreciação devem ser compatíveis com a v ida út i l  econômica
do at ivo e apl icados uni formemente.  Sem prejuízo da ut i l ização de outros
métodos de cálculo dos encargos de depreciação, podem ser adotados:
 

I )  o método das quotas constantes;
I I )  o método das somas dos dígi tos;
I I I )  o método das unidades produzidas.
 

A depreciação de bens imóveis deve ser calculada com base, exclusivamente,
no custo de construção, deduzido o valor  dos terrenos.
 

Na parte f iscal  e considerando o lucro real ,  a depreciação é uma despesa ou
custo e somente será permit ida em relação a bens móveis e imóveis
intr insecamente relacionados com a produção ou comercia l ização dos bens e
serviços.
 

Com os novos modelos e padrões contábeis,  a taxa de depreciação deve ser
aquela que retrate a real idade do chão da fábr ica ou da empresa. Se a
depreciação contábi l  for  d i ferente da que a legis lação t r ibutár ia federal  prevê
na Instrução Normat iva SRF nº.  162/98,  o contr ibuinte poderá ut i l izar  a quota



efet ivamente deprec iada,  devendo
fazer  prova da opção.
 

Para bens usados,  a taxa anual  de
depreciação de bens adqui r idos será
f ixada tendo em v is ta o maior  dos
seguintes prazos:
 

I )  metade da v ida út i l  admissível  para
o bem adqui r ido novo;
I I )  restante da v ida út i l ,  considerada
esta em re lação à pr imeira insta lação
para ut i l ização do bem.
 

Is to va le para a deprec iação,
d igamos ass im,  “ord inár ia” .  Mas
exis tem a deprec iação acelerada
contábi l  e  a f iscal .
 

Depreciação acelerada contábi l
acontece em re lação aos bens
móveis,  isso em função do número de
horas d iár ias de operação,  com o
seguintes coef ic ientes de
depreciação acelerada:
 

I )  um turno de o i to  horas -  1 ,0;
I I )  do is  turnos de o i to  horas -  1 ,5;  ou
I I I )  t rês turnos de o i to  horas -  2 ,0.
 

Já a leg is lação t r ibutár ia  da União
prevê s i tuações em que os bens
podem ser  objeto de deprec iação
acelerada f iscal ,  sendo exemplo os
bens adqui r idos por  empresas rura is .
É um caso de postergação de
tr ibutação,  pois  a despesa reduz a
base de cálcu lo do IRPJ e da CSLL
no lucro real .
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A EMPRESA

Siga a OTT nas Redes Sociais

ottcontabilidade @ottcontabilidade

Av.  T-7  esq.  com Av.  Castelo Branco,  n . º  371,  Edi f .  Lourenço Off ice,
salas 1 .102 e  1 .103,  Setor  Oeste,  CEP 74.140-110,  Goiânia  -  GO.

 
Telefones:  (62)  3624-4268 /  3624-4139

emai l :  contato@ottcontabi l idade.com.br

ottcontabilidade.com.br

A OTT Contabi l idade está há anos no mercado. Sua
razão de ser é a sat isfação do c l iente.  Está sempre
atenta à excelência na prestação de serviços,  com o
objet ivo de atender às necessidades dos c l ientes.
 
Trabalha precipuamente na prevenção, correção de
eventuais problemas e planejamento dos negócios de
seus c l ientes e parceiros.  Conta com a colaboração de
um t ime de prof iss ionais exper ientes e especial izados
em di ferentes áreas.  Seus Contadores são também
Advogados.
 
A equipe de prof iss ionais da OTT Contabi l idade
acompanha a marcha da era dig i ta l  e a busca de um
atendimento moderno, arrojado e dinâmico,  que
minimize tempo e ofereça ef icácia.
 
Nosso objet ivo é atender às necessidades de cada
cl iente com qual idade e garant ia de sat isfação,
prestando serviços contábeis e af ins com economia de
recursos e segurança jur íd ica.  

http://ottcontabilidade.com.br/site/empresa/
https://www.facebook.com/ottcontabilidade/
https://www.facebook.com/ottcontabilidade/
https://www.instagram.com/ottcontabilidade/
https://www.instagram.com/ottcontabilidade/
https://www.facebook.com/ottcontabilidade/
https://www.instagram.com/ottcontabilidade/
http://ottcontabilidade.com.br/site/contato/
http://ottcontabilidade.com.br/site/
http://ottcontabilidade.com.br/site/
http://ottcontabilidade.com.br/site/
http://ottcontabilidade.com.br/site/servicos/


D .  C O N T Á B I L

S E R V I Ç O S
Q U E  P R E S T A M O S

D .  P E S S O A L

D .  F I S C A L P A R A L E G A L

Registros das operações
econômicas e patrimoniais das
empresas;
Elaboração das demonstrações
contábeis;
Gerar relatórios de apoio gerencial
para tomada de decisões;
Geração de balancetes periódicos.

Orientação na contratação de
pessoal;
Assessoria para emissão de guias
trabalhistas e previdenciárias;
Apoio de especialistas sobre os
procedimentos trabalhistas;
Admissão, Rescisão e Rotinas
mensais.

Orientação na emissão das notas
fiscais;
Apuração de impostos e
contribuições devidas nos âmbitos
federal, estadual e municipal;
Emissão dos livros fiscais
correspondentes.

Abertura de Empresa;
Alteração Contratual;
Registro nos Órgãos competentes;
Obtenção de alvarás municipais e
estaduais;
Expedição de certidões em todos os
órgãos competentes.

P L A N .  T R I B U T Á R I O R E P R O C E S S A M E N T O
C O N T A B I L

Escolha do melhor Regime Tributário
para sua atividade econômica;
Reduzir legalmente o montante do
tributo, tomando-se providências no
sentido de reduzir a alíquota ou a
base de cálculo;
Adotar medidas legais que tenham
por fim adiar o pagamento sem a
incidência de multas.

Exame de registros e documentos;
Conciliação e Reconciliação de
contas;
Conferência da exatidão aritmética
de documentos, registros e
demonstrações contábeis;
Retificação de obrigações
acessórias, se for o caso.

http://ottcontabilidade.com.br/site/pagina-adicional/11/departamento+contabil
http://ottcontabilidade.com.br/site/servicos/
http://ottcontabilidade.com.br/site/servicos/
http://ottcontabilidade.com.br/site/pagina-adicional/13/departamento+pessoal
http://ottcontabilidade.com.br/site/pagina-adicional/12/departamento+fiscal
http://ottcontabilidade.com.br/site/pagina-adicional/14/departamento+paralegal
http://ottcontabilidade.com.br/site/pagina-adicional/19/planejamento+tributario
http://ottcontabilidade.com.br/site/pagina-adicional/18/reprocessamento+da+escrita+contabil


SOLUÇÕES CONTÁBEIS
Aqui você encontra as melhores soluções
contábeis para sua empresa!

CONVERSE CONOSCO
Conte conosco para o que precisar,  entre
em contato!

CONFIANÇA
Os melhores prof issionais para te auxi l iar
no que for preciso!

Telefones: (62) 3624-4268 /  4139
contato@ottcontabil idade.com.br

http://ottcontabilidade.com.br/site/contato/
http://ottcontabilidade.com.br/site/

